
PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 776, DE 2019

De autoria do Deputado Márcio Nakashima, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), promovendo isenções proporcionais para veículos cujos proprietários procedam na adoção de crianças; conceder benefícios de pagamento de meia-entrada aos adotantes e adotados em cinemas, espetáculos artísticos, culturais e esportivos no âmbito do Estado, determinando a matrícula do adotado preferencialmente em escola pública mais próxima de sua residência.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:

Após a leitura do texto do projeto, verifica-se que seu conteúdo traz, em essência, a concessão de benefícios tributários, como a concessão de isenção fiscal e na área da educação – garantia de matrículas em escolas -, e consumo – extensão do direito de meia entrada em eventos esportivos e culturais. Ambos são assuntos que a Constituição Federal, em seu artigo 24, incisos I, V e IX, remete à competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal.
Ocorre, no entanto, que matérias diversas são tratadas em uma mesma propositura, algo que o artigo 7º da Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, veda:

Art. 7 O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios:

I - excetuadas as codificações, cada lei tratará de um único objeto;

II - a lei não conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, pertinência ou conexão;
A única conexão possível entre as matérias tratadas nesta propositura circunscreve-se aos destinatários dos benefícios previstos. Os benefícios em si são de searas distintas, com reflexos substancialmente diferentes. A concessão de meia entrada, por exemplo, impacta as atividades culturais e artísticas privadas, gerando uma intervenção no domínio econômico que força os empresários à busca de um reequilíbrio entre suas receitas e despesas. Já para a garantia de vaga em escolas próximas às casas dos adotados, trata-se de matéria já regulamentada pela Lei Federal nº 9.394, de 1996. A concessão de isenção fiscal, por seu turno, impacta a receita e, potencialmente, o equilíbrio fiscal do Estado. 

Especificamente, a concessão de isenções fiscais deve obedecer ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar nº. 101, de 2000: 

Artigo 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1ºA renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

No artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000, estão dispostos os requisitos legais mínimos que devem amparar as propostas de renúncia de receita, dentre eles a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e o atendimento ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Ora, o presente projeto almeja instituir uma isenção de caráter não geral e, portanto, deveria apresentar os requisitos definidos pela Lei Complementar nº 101, de 2000. Esses requisitos, no entanto, não estão contemplados na propositura.

Em suma, por contrariar o artigo 7º da Lei Complementar Federal nº 95, de 1998, e não contemplar os requisitos exigidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei nº 776, de 2019.

Sala das Comissões, em 17 de agosto de 2020.

DEPUTADO GILMACI SANTOS - Republicanos

RELATOR
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